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SENTENÇA “TAPADA DE AFETO”: ANÁLISE CRÍTICA DA DECI SÃO DA 

AÇÃO DE SUPRIMENTO DE REGISTRO CIVIL COM MULTIMATER NIDADE 

PROFERIDA EM SANTA MARIA – RS 

 

 O Estado Democrático de Direito, realidade da sociedade moderna, em especial e, como objeto da análise 

do presente trabalho – a sociedade brasileira - é resultado de lutas, mudanças e evoluções surgidas com as 

necessidades da própria sociedade.  

 Após a vigência de modelos de Estado como o absolutista, liberal, bem-estar social, e, ansiada por 

mudanças e por concretizações efetivas dos direitos fundamentais - principalmente após a 2ª Guerra e com o fim 

dos regimes totalitários (Alemanha, Itália e Espanha), com o advento das ideias de direitos humanos universais, 

surge um novo e contemporâneo modelo de estado: o Estado Democrático de Direito. Nesse cenário, o Poder 

Judiciário (res)surge como uma potência de força estatal, devolvendo à sociedade a confiança na justiça 

constitucional e a garantia da efetivação dos direitos (fundamentais) positivados na Carta Magna. Verifica-se, a 

partir daí, que o papel do Poder Judiciário no Estado Democrático de Direito é indispensável para a efetivação e 

materialização das propostas de direitos e princípios abarcados na Constituição. 

 A jurisdição constitucional contemporânea, encarregada de guardar e zelar pela Constituição e seus 

princípios, vem sofrendo algumas críticas quanto ao limite de sua atuação – daí nasceram fenômenos como 

“judicialização” e “ativismo judicial”. O ativismo judicial, compreendido por alguns autores como uma “invasão” 

do Poder Judiciário no Poder Legislativo e/ou no Poder Executivo – interferindo, assim, tanto na vida privada do 

cidadão, através de decisões capazes de modificar não só aquela, mas diversas relações entre partes. Sendo assim, 

tais fenômenos são associados a diversas decisões paradigmáticas. 

 Para o presente trabalho, será analisada a decisão proferida na Ação de Suprimento de Registro Civil com 

pedido de reconhecimento de Multimaternidade, na qual o juiz sentenciou procedentemente, declarando a 

multipaternidade e obrigando o Registro Civil de Pessoas Naturais da cidade de Santa Maria que registrasse, então, 

os três pais (e, consequentemente, seis avós). Trata-se de uma decisão inédita no instituto do direito de família no 

Estado Democrático de Direito brasileiro.  
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No ano de 2014, precisamente no dia 11 de setembro (data que por si só já remete a acontecimentos 

emblemáticos), o juiz de direito Rafael Pagnon Cunha, magistrado da Comarca de Santa Maria, no estado do Rio 

Grande do Sul, no uso de suas atribuições jurisdicionais, proferiu decisão na Ação de Suprimento de Registro Civil 

com pedido de reconhecimento de Multimaternidade, ajuizada por Fernanda, Mariani e Luis Guilherme. A 

sentença, inédita para o Estado de Direito brasileiro, segundo o próprio magistrado é “moderna, inovadora, mas, 

fundamentalmente – e o mais importante -, tapada de afeto”.   Em suma, Fernanda e Mariani formam um 

casal homoafetivo que tinham o desejo, o sonho e a vontade de formar uma família através de uma concepção 

natural. Para que tal sonho se tornasse realidade, o casal decidiu, então, chamar o amigo Luis Guilherme, que faria 

vias de genitor. No entanto, ambos tinham um desejo: formar, entre os três e a criança que viria a nascer, Maria 

Antônia, uma “rede de afetos”. Com isso, intentaram a ação judicial supramencionada, requerendo que na certidão 

de nascimento de Maria Antônia constasse a multimaternidade: Fernanda e Mariani como mães e Luis Guilherme 

como pai.  

 Em um primeiro momento, o pedido analisado (de forma externa) parece indeferido, de plano. No entanto, 

o magistrado Rafael Pagnon Cunha, surpreendentemente, proferiu decisão no mínimo ousada. Inédita para o 

instituto do direito de família brasileiro, a decisão permitiu o registro de três genitores na certidão de nascimento da 

menina Maria Antônia, o que acarreta, também, no registro de seis avós. Assim, abriu precedentes para outras 

decisões da mesma espécie – causou uma mudança de paradigma das atividades do Colégio Registral Gaúcho – 

uma vez que o registrador do Registro Naturais da cidade de Santa Maria foi obrigado a adaptar-se a um novo 

modelo de certidão de nascimento – eis que até o momento da decisão só se registrava, no máximo, dois genitores – 

seja heterossexual ou homoafetivo. 

 A decisão de Cunha abriu precedente para que mais famílias com essa formação se introduzam no estado 

democrático de direito de forma natural. 

 Essa interferência pelo Poder Judiciário - atuando como legislador positivo - decorre da necessidade de 

enquadrar casos reais dentro do ordenamento jurídico, com o intuito de garantir os direitos fundamentais dos 

cidadãos, ou seja, quando o legislador deixa um espaço em branco e os casos emblemáticos surgem, cabe ao 

Judiciário à decisão de como aplicar a lei ou de como enquadrar o caso no ordenamento jurídico – de como 

solucionar o fato – o que aconteceu no caso concreto.  

 Mesmo se tratando de uma sentença ativista, mister reconhecer os benefícios dessa decisão para a 

sociedade como um todo e para o Estado Democrático de Direito. O discurso moralista de que esse seria o fim do 

instituto da família é deveras machista e ultrapassado. Acertadamente, o juiz de Santa Maria reforçou através de 

uma decisão judicial, que não existem limites para o amor e respeito.  

 Várias são as críticas acerca da prática ativista por parte do Poder Judiciário. No entanto, pode-se constatar 

que por mais das vezes essa postura por parte dos magistrados trás inúmeros benefícios à sociedade, às famílias, 

aos cidadãos – como foi o caso da família declarada multipaternal em Santa Maria – RS. 
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 A decisão “tapada de afeto” acabou reforçando laços afetivos da família, o respeito às diferenças sociais – 

seja de raça, de orientação sexual – e a tolerância social com o diferente. 

 Portanto - e com o perdão da audácia – foi uma das decisões – mesmo que ativista - mais acertadas dos 

últimos tempos: sorte de Fernanda, Mariani, Luis Guilherme e Maria Antonia, unidos por laços afetivos e registrais 

até o fim.  
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